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S E N T E N Ç A

Trata-se de Ação Penal Pública Incondicionada, em que foram pronunciados os réus ANTÔNIO LUIZ GONZAGA e CARLOS ALBERTO DA SILVA, como incursos no artigo 121, §2º, I e IV, do Código Penal, por três vezes.

Em decorrência, hoje os réus ANTÔNIO LUIZ GONZAGA e CARLOS ALBERTO DA SILVA foram submetidos a julgamento popular.

Considerando que o Conselho de Sentença, ao apreciar os quesitos apresentados para votação, reconheceu a materialidade dos três crimes imputados aos réus, reconheceu a autoria quanto ao réu CARLOS ALBERTO DA SILVA e não reconheceu a autoria quanto ao réu ANTÔNIO LUIZ GONZAGA;

Considerando que o Conselho de Sentença não absolveu o acusado CARLOS ALBERTO DA SILVA do crime que lhe foi imputado;
Considerando que o Conselho de Sentença não reconheceu que o acusado CARLOS ALBERTO DA SILVA agiu mediante paga e reconheceu que o referido acusado agiu mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima;

Atento à soberana decisão do Nobre Conselho de Sentença, CONDENO o réu CARLOS ALBERTO DA SILVA, qualificado nos autos, nas sanções do artigo 121, §2º, IV, do Código Penal, por três vezes, c/c art. 29 e art. 70, segunda parte, do Código Penal e ABSOLVO o réu ANTÔNIO LUIZ GONZAGA, também qualificado nos autos, com fundamento no art. 386, IV, do Código de Processo Penal.
DOSIMETRIA QUANTO AO RÉU CARLOS ALBERTO DA SILVA

Diante do princípio constitucional da individualização da pena e considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo à dosimetria da pena, conjuntamente para as três vítimas, nos seguintes termos:
1ª FASE
Com relação à culpabilidade, mostra-se exacerbada, visto que o réu era Policial Militar e, portanto, garantidor da integridade física das vítimas, presos da Cadeia Pública desta Comarca.

Quanto aos antecedentes, verifico que o réu é primário, pois não possui condenações em sua Folha de Antecedentes Criminais.
No que tange à conduta social e personalidade, não foram coletados elementos para que possam ser melhores aferidos, não constando prova pericial, nem informações colhidas perante a localidade em que vive o réu que possam denotar ter conduta inadequada ao convívio social ou personalidade voltada para o crime.
O motivo do crime não pode ser considerado para majorar a pena base, pois foi rejeitado pelos jurados.
Em relação às circunstâncias do crime, não excedeu o normal do tipo, e o recurso que impossibilitou a defesa da vítima já foi reconhecido como qualificadora.
As consequências do fato são as típicas do delito de homicídio e não há elementos nos autos para análise negativa deste ponto.

Por derradeiro, quanto ao comportamento da vítima, deve ser valorado de forma neutra.
Tendo em vista que UMA circunstância judicial foi desfavorável ao réu, fixo a pena-base em 14 (quatorze) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
2ª FASE
Na 2ª fase, não há atenuantes ou agravantes a serem consideradas.
3ª FASE
Não há causas de aumento ou de diminuição a serem consideradas.

Fica assim a PENA FINAL em 14 (quatorze) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO

Verifico que o agente, mediante uma só ação, praticou três crimes idênticos, com desígnios autônomos, pois consta da denúncia, da pronúncia e dos autos que os agentes adentraram a Cadeia Pública com o intuito de ceifar a vida dos três detentos que foram vítimas dos homicídios. Assim, trata-se de concurso formal impróprio, disciplinado na segunda parte do art. 70 do Código Penal: 
Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.
Considerando o concurso formal impróprio entre os três crimes idênticos, deve ser aplicada a regra da segunda parte do art. 70 e do caput do art. 69 do Código Penal, somando-se as penas, em cúmulo material.

Assim, fixo a pena final do réu Carlos Alberto da Silva em 43 (quarenta e três) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
DA DETRAÇÃO 

Deixo de proceder à detração, pois não iria influenciar no regime inicial de pena.

DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA

Considerando a quantidade de pena aplicada, com fundamento no art. 33, §2º, ‘a’, do Código Penal, fixo o regime FECHADO para início do cumprimento da pena.
DA SUBSTITUIÇÃO/SUSPENSÃO DA PENA

Deixo de substituir a pena por restritiva de direito e de aplicar a suspensão condicional da pena, visto que o crime foi cometido com violência contra a pessoa e em razão da quantidade de pena aplicada (art. 44, I, e art. 77, III do Código Penal).

DO DISPOSITIVO RESUMO
Ante o exposto, e considerando a vontade soberana do Conselho de Sentença, CONDENO o réu CARLOS ALBERTO DA SILVA, qualificado nos autos, nas sanções do art. 121, §2º, IV, c/c art. 29 e 70, segunda parte, todos do Código Penal, e à pena privativa de liberdade de 43 (quarenta e três) anos e 06 (seis) meses de reclusão; e ABSOLVO o réu ANTÔNIO LUIZ GONZAGA, também qualificado nos autos, com fundamento no art. 386, IV, do Código de Processo Penal.
DELIBERAÇÕES FINAIS

Com relação à segregação cautelar, verifico que o acusado CARLOS ALBERTO DA SILVA encontra-se há muito tempo em local incerto e não sabido, não se sabendo de seu paradeiro e sequer se ainda está vivo, tendo inclusive sido decretada sua prisão preventiva nos autos. Desse modo, e considerando a quantidade de pena aplicada, entendo que permanecem presentes os requisitos do art. 312 e 313 do Código de Processo Penal, notadamente a necessidade de garantia da aplicação da lei penal, razão pela qual não concedo ao acusado CARLOS ALBERTO DA SILVA o direito de recorrer em liberdade.

Não havendo pedido expresso na denúncia para a fixação de valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, deixo de aplicar o disposto no art. 387, IV do CPP.

Condeno o réu CARLOS ALBERTO DA SILVA ao pagamento das custas processuais. Deixo de condenar o réu ANTÔNIO LUIZ GONZAGA ao pagamento de custas, visto que foi absolvido.
Oportunamente, após o trânsito em julgado dessa decisão, tomem-se as seguintes providências:

1)
Em consonância com o art. 71, §2º do Código Eleitoral c/c art.15, III da Constituição da República, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu CARLOS ALBERTO DA SILVA, com sua devida indicação;

2)
Expeça-se guia de execução definitiva da pena, ressalvada a possibilidade de cumprimento provisório da pena após confirmação desta sentença em segundo grau de jurisdição, o que será objeto de decisão judicial;

3)
Oficie-se ao órgão estadual de dados, fornecendo informações sobre o julgamento do feito em relação aos réus.
Registre-se. Cumpra-se. Publicada a sentença no Salão Nobre do Tribunal Popular do Júri da Comarca de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, aos 29 de novembro de 2018, às 19h30min.
Elmo Lamoia de Moraes
Juiz Presidente do Tribunal do Júri
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